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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ATROFIA
MUSCULAR ESPINHAL (AME). FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO SPINRAZA (NUSINERSEN).
OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. JURISPRUDÊNCIA
PACÍFICA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento a recurso especial, mantendo acórdão que
determinou a obrigatoriedade de custeio, pelo plano de saúde,
do medicamento Spinraza (Nusinersen) para o tratamento da
Atrofia Muscular Espinhal (AME), conforme prescrição médica e
diretrizes da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se há ilegalidade
na recusa do plano de saúde em fornecer o medicamento
Spinraza (Nusinersen) para paciente diagnosticado com Atrofia
Muscular Espinhal (AME), à luz da legislação vigente e da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento consolidado do STJ é de que é abusiva a
recusa da operadora do plano de saúde em custear
medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico
assistente, ainda que utilizado em caráter off-label ou
experimental.
4. O medicamento Spinraza (Nusinersen) não se enquadra nas
hipóteses de exceção de cobertura previstas na Lei nº 9.656
/1998, sendo um tratamento de uso hospitalar autorizado pela
ANVISA e reconhecido pela ANS.
5. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual incide a
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Súmula 83/STJ, que impede o provimento do recurso especial
quando a decisão recorrida está alinhada com a jurisprudência
pacífica do tribunal.
6. O recurso especial não pode ser utilizado para rediscussão de
provas e cláusulas contratuais, nos termos das Súmulas 5 e 7 do
STJ.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da08/04/2025 14/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ATROFIA
MUSCULAR ESPINHAL (AME). FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO SPINRAZA (NUSINERSEN).
OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. JURISPRUDÊNCIA
PACÍFICA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento a recurso especial, mantendo acórdão que
determinou a obrigatoriedade de custeio, pelo plano de saúde,
do medicamento Spinraza (Nusinersen) para o tratamento da
Atrofia Muscular Espinhal (AME), conforme prescrição médica e
diretrizes da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se há ilegalidade
na recusa do plano de saúde em fornecer o medicamento
Spinraza (Nusinersen) para paciente diagnosticado com Atrofia
Muscular Espinhal (AME), à luz da legislação vigente e da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento consolidado do STJ é de que é abusiva a
recusa da operadora do plano de saúde em custear
medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico
assistente, ainda que utilizado em caráter off-label ou
experimental.
4. O medicamento Spinraza (Nusinersen) não se enquadra nas
hipóteses de exceção de cobertura previstas na Lei nº 9.656
/1998, sendo um tratamento de uso hospitalar autorizado pela
ANVISA e reconhecido pela ANS.
5. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual incide a
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Súmula 83/STJ, que impede o provimento do recurso especial
quando a decisão recorrida está alinhada com a jurisprudência
pacífica do tribunal.
6. O recurso especial não pode ser utilizado para rediscussão de
provas e cláusulas contratuais, nos termos das Súmulas 5 e 7 do
STJ.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou provimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada manifestou-se pelo não conhecimento ou desprovimento da
insurgência.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

 

"Da análise do acórdão recorrido, constata-se que o Tribunal de
origem, ao manter a sentença e a decisão anteriormente proferida,
decidiu que é abusiva a restrição pelo plano de saúde no custeio do
tratamento prescrito, considerando a prova pericial realizada, bem
como estudos avaliados pela ANVISA e pelo Ministério da Saúde, para
o uso da medicação para os casos de AME tipo II, que na realidade
são de pacientes de tipos II e III, um misto de pacientes, além de
afirmar a existência de evidênciais científicas para a cobertura do
pedido formulado pela parte autora.

Com efeito, o acórdão recorrido está em harmonia com a
jurisprudência desta Corte, no sentido de que "é abusiva a recusa da
operadora do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento
registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que
se trate de fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental"
(AgInt no AR Esp 1.653.706/SP, 3ª Turma, julgado em ,19/10/2020
DJe ; AgInt no AR Esp 1.677.613/SP, 3ª Turma, julgado em 26/10/2020
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, DJe ; AgInt no R Esp 1.680.415/CE, 4ª Turma,28/09/2020 07/10/2020
julgado em , D31/08/2020 Je ; AgInt no AR Esp 1.536.94811/09/2020
/SP, 4ª Turma, julgado em , DJe ).25/05/2020 28/05/2020

Registre-se, ainda, que o Nusinersena (nome comercial do “Spinzara”)
não se enquadra em nenhuma das hipóteses de exceção de cobertura
autorizadas pela Lei 9.656/1998, na medida em que, segundo as
informações publicadas na bula registrada na Anvisa, é apresentado
em solução injetável, devendo ser realizado e supervisionado por
profissional da saúde com experiência em punção lombar (uso
intratecal por punção lombar), com utilização de agulha de anestesia
espinhal, sendo recomendado que o volume de líquido
cefalorraquidiano equivalente ao volume de “Spinraza” a ser injetado
seja removido antes da administração deste medicamento
(https://consultas. anvisa. gov. br/#/medicamentos
/25351233501201778/?nomeProduto=spinraza). Nessa linha:

(...)

Desse modo, tendo em vista que o acórdão recorrido encontra-se em
conformidade com a jurisprudência do STJ, não há falar em reforma
do julgado. Incidência da Sùmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015."

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo

".sentido da decisão recorrida
Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às

orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes julgados:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONVÊNIO DE RECIPROCIDADE.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM
REJEITADA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. PRETENSÃO
DE REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULAS DO CONVÊNIO.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL - AME.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DE ALTO CUSTO. USO
HOSPITALAR. PREVISÃO NO ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS.

1. As questões recursais foram efetivamente enfrentadas pelo Tribunal
de origem, inclusive os limites da relação contratual entre CASSI e
SIM, bem como a relação contratual entre a CASSI e a autora, sendo
que não se pode ter como omissa ou carente de fundamentação uma
decisão tão somente porque suas alegações não foram acolhidas.
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2. Afastar a conclusão do Tribunal de que a relação jurídica entre as
partes decorreria do "convênio de reciprocidade para oferecimento de
serviços de assistência médico-hospitalar", mantido entre a CASSI e a
Caixa de Assistência dos Empregados dos Sistemas BESC e
CODESC, do BADESC e da FUSESC - SIM, demandaria o reexame
de provas e das cláusulas do convênio, o que esbarra nas Súmulas 5
e 7/STJ.

3. Tal como consta do acórdão recorrido, a Agência Nacional de
Saúde Suplementar já se manifestou acerca da obrigatoriedade de
cobertura do fármaco Nusinersen (Spinraza), conforme se constata no
Parecer Técnico n. 01/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021, elaborado após a
realização de estudos técnicos.

4. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta
Corte, no sentido de que "É obrigatório o custeio do medicamento
Spinraza (Nusinersen) para o tratamento da Atrofia Muscular Espinhal
(AME), quando prescrito pelo médico assistente, ante a existência de
nota técnica da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS nesse
sentido." (AgInt no AREsp n. 2.477.733/SP, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 10/6/2024

.)14/6/2024

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.092.662/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SPINRAZA. ATROFIA MUSCULAR
ESPINHAL (AME). CUSTEIO. FALTA

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF e 211 DO
STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO
MANTIDA.

1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão
recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

2. É obrigatório o custeio do medicamento Spinraza (Nusinersen) para
o tratamento da Atrofia Muscular Espinhal (AME), quando prescrito
pelo médico assistente, ante a existência de nota técnica da Agência
Nacional de Saúde Suplementar - ANS nesse sentido. Precedentes.

2.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde,
do Spinraza (Nusinersen) para o tratamento da Atrofia Muscular
Espinhal (AME) da parte agravada, o que não destoa do entendimento
desta Corte Superior 3. Inadmissível o recurso especial quando o
entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a
jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.477.733/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)10/6/2024 14/6/2024

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É o voto.
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ADVOGADOS : JOÃO PAULO JUNQUEIRA E SILVA - SP136837
JOÃO FRANCISCO JUNQUEIRA E SILVA - SP247027
CAIO EDUARDO OLIVEIRA CHINAGLIA - SP231875
JUCILENE SANTOS - SP362531
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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